
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.266.732 - PR (2011/0167449-6)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : ORLANDO FERREIRA 
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADAS. MATÉRIA SUFICIENTEMENTE 
DECIDIDA. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos 
constitucionais em sede de recurso especial, ainda que 
para fins de prequestionamento, de modo a viabilizar o 
acesso à instância extraordinária, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal.
2. A atribuição de efeitos infringentes aos embargos de 
declaração somente é possível em situações excepcionais 
em que, sanada a omissão, contradição ou obscuridade, a 
alteração da decisão surja como consequência necessária.
3. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada 
e decidida no acórdão embargado, consubstanciada na 
mera insatisfação com o resultado da demanda, é inviável 
na via dos embargos de declaração.
4. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em rejeitar os embargos.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 26 de junho de 2012(Data do Julgamento).
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Ministro Adilson Vieira Macabu  
(Desembargador Convocado do TJ/RJ) 

Relator
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RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : ORLANDO FERREIRA 
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração no agravo regimental no recurso 

especial opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, em face 

de acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO 

GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. 

APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

DIREITO DE RENÚNCIA. CABIMENTO. NOVA APOSENTADORIA 

EM REGIME DIVERSO. NÃO OBRIGATORIEDADE DE DEVOLUÇÃO 

DE VALORES RECEBIDOS.

1. O mero reconhecimento da repercussão geral não acarreta a 

obrigatoriedade de sobrestamento do recurso especial.

2. É perfeitamente possível a renúncia à aposentadoria, inexistindo 

fundamento jurídico para seu indeferimento.

3. Pode ser computado o tempo de contribuição proveniente da 

aposentadoria renunciada para obtenção de novo benefício.

4. A renúncia opera efeitos ex nunc, motivo pelo qual não implica a 

necessidade de o segurado devolver as parcelas recebidas.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

O embargante sustenta que, no caso de desaposentação para 

concessão de nova aposentadoria perante o Regime Geral de Previdência Social, 

devem ser restituídos os valores percebidos pelo segurado, sob pena de restarem 

gravemente prejudicados os equilíbrios atuarial e financeiro da Previdência Social com a 
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concessão de novos benefícios a quem já se encontra aposentado.

Requer o acolhimento dos presentes embargos a fim de ser provocado 

o prequestionamento dos arts. 5º, XXXVI, 194, 195, caput e § 5º e 201, todos da 

Constituição Federal. 

É o breve relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

O acórdão embargado não padece dos vícios apontados.

De início, importante ressaltar que a esta Corte é vedada a análise de 

dispositivos constitucionais em sede de recurso especial, ainda que para fins de 

prequestionamento, de modo a viabilizar o acesso à instância extraordinária, sob pena 

de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido, o seguinte 

julgado: EDcl no MS 12068/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Terceira Seção, DJe 

11/11/2010.

Ademais, da simples leitura do acórdão ora embargado depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões relevantes para o deslinde da controvérsia 

foram enfrentadas de forma clara e explícita, não se verificando a apontada omissão.

Com efeito, sob o pretexto de haver omissão no julgado, o embargante, 

indisfarçavelmente, busca impugnar a decisão, com o inequívoco intento de rediscutir o 

motivo que frustrou o não acolhimento de seus pedidos, o que não se coaduna com a 

via eleita.

Quanto a esse ponto, é pacífico o entendimento neste Superior Tribunal 

de Justiça de que, dentro dos limites estabelecidos pelo art. 535, incisos I e II, do Código 

de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se apenas a suprir omissão, 

afastar obscuridade ou eliminar contradição eventualmente existentes no julgado.

A obtenção de efeitos infringentes só é possível, excepcionalmente, 

nos casos em que, reconhecida a existência de um dos vícios elencados nos incisos do 

mencionado art. 535, a alteração do julgado seja consequência inarredável de sua 

correção ou nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, 

sejam suficientes para a inversão do julgado.

Nesse sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERROR IN 

JUDICANDO. DESCABIMENTO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 

OBSCURIDADE NÃO DEMONSTRADOS. PRETENSÃO DE 

REDISCUTIR QUESTÕES EXAMINADAS E DECIDIDAS. 

DESCABIMENTO.

 1. A obtenção de efeitos infringentes somente é possível, 

excepcionalmente, nos casos em que, reconhecida a existência de 

um dos defeitos elencados nos incisos do mencionado art. 535, a 

alteração do julgado seja conseqüência inarredável de sua correção; 

ou nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si 

sós, sejam suficientes para a inversão do julgado.

2. Mostra-se inviável a alteração do acórdão recorrido, na via dos 

embargos de declaração, em face de error in judicando, na medida em 

que este não se configura erro material capaz de ser corrigido por 

meio de embargos de declaração. Precedentes.

3. Constatado que a pretensão veiculada nas razões dos recursos se 

limita à rediscussão de questões devidamente examinadas e 

decididas no acórdão embargado, e que, em momento algum os 

Embargantes logram demonstrar a existência de omissão, contradição 

ou obscuridade no aresto embargado, vícios capazes de abrir a via 

eleita, nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, é medida 

que se impõe a rejeição dos declaratórios.

4. Embargos de declaração da União e de Marco Antônio Gomes

rejeitados." (EDcl no REsp 798283 / ES, 5ª Turma, Relatora Ministra 

LAURITA VAZ, DJe 12/05/2011)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO 

MATERIAL. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME.

1. Erro material, corrigível a qualquer tempo, é aquele decorrente de 

equívoco evidente, erro datilográfico, aritmético, perceptível primus 

ictus oculi, nada se confundindo com hipótese de inequívoca 

pretensão de reexame das questões postas, na busca de decisão 

infringente, manifestamente incabível em sede de embargos 

declaratórios, cujos limites encontram-se previstos no artigo 535 do 

Código de Processo Civil.

2. "Esta Corte tem firmado entendimento de que a concessão de 

efeito infringente aos embargos de declaração somente pode ocorrer 
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em hipóteses excepcionais, em casos de erro evidente e quando 

inexistir outra forma recursal para a sua correção, não se prestando a 

sanar eventual error in judicando. (EDREsp nº 305.492/SC, DJU de 

1.10.2001, da relatoria do Min. Edson Vidigal)." (EDclAgRgAg nº 

469.199/RJ, Relator Ministro Paulo Medina, in DJ 9/6/2003).

3. Embargos rejeitados." (EDcl no REsp 257.511/RN, 6.ª Turma, 

Relator Ministro HAMILTON CARVALHIDO, DJ de 28/11/2005.)

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0167449-6 REsp 1.266.732 / PR

Números Origem:  200970000242396  242395620094047000

EM MESA JULGADO: 26/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO GUSTAVO GONET BRANCO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ORLANDO FERREIRA
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
EMBARGADO : ORLANDO FERREIRA
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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